
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 257.445 - MG (2012/0221475-1)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ALESSANDRO BASQUES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS 
COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. PRESERVAÇÃO. LIBERDADE PROVISÓRIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM FATOS CONCRETOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. RECURSO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de 
Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator 
negue seguimento ao recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, sem que, em tese, se 
configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da 
possibilidade de interposição de agravo regimental. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a racionalidade do 
ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, vinha se firmando, mais 
recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal. Atento a essa evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a adotar 
decisões no sentido de não mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o 
recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. 
3. A segregação do agravante foi mantida com base na gravidade concreta do crime 
denunciado, evidenciada pela quantidade e variedade de droga apreendida, o que atrai a 
incidência do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal, em virtude da necessidade 
de preservar-se a ordem pública.  
4. As condições pessoais favoráveis do agravante, tais como primariedade, residência fixa e 
atividade lícita, não impedem a manutenção da segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais, como se dá no caso dos autos. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 

Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora 
convocada do TJ/SE). 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 257.445 - MG (2012/0221475-1)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Alessandro Basques Pereira 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou seguimento ao habeas corpus, 

em virtude de não se ter verificado constrangimento ilegal na manutenção da sua 

segregação cautelar, por ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal.

Sustenta o agravante, preliminarmente, que a solução apresentada 

monocraticamente é nula, pois fere o princípio da colegialidade. Ressalta, ademais, que a 

Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal vem, reiteradamente, determinando ao 

Superior Tribunal de Justiça que conheça dos habeas corpus substitutivos de recurso 

ordinário. 

No mérito, reitera que "o paciente é primário e pessoa de boa índole, tem 

endereço certo e comprovado, e não há evidência alguma de que pretenda fugir à 

aplicação da lei penal ou de que possa perturbar o correto trâmite da ação penal, estando 

ausentes os requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal que fundamentam a 

prisão preventiva" (fl. 158).

Aduz, ainda, que "a gravidade da infração pela sua natureza, per si, não é 

suficiente para justificar a segregação do indivíduo anteriormente à decisão condenatória 

transitar em julgado, em face, como vimos, do princípio da não culpabilidade" (fl. 159).

Pretende, com fulcro nos argumentos expostos, obter a reconsideração, ou 

subsidiariamente, o provimento do regimental pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A insurgência não merece prosperar.

No que concerne à suposta ofensa ao princípio da colegialidade, importante 

destacar, num primeiro momento, que tanto o Código de Processo Civil, em seu art. 557, 

caput, quanto o Regimento Interno deste Tribunal Superior, art. 34, inciso XVIII, admitem a 

prolação de decisões monocráticas, nos casos que discriminam.

Note-se que, em sua gênese, o art. 557 do Código de Processo Civil já 

buscava otimizar a prestação jurisdicional, ainda que de forma tímida e com espectro 

restrito, seu desiderato era claramente o de impedir o acúmulo dos agravos de 

instrumento, in verbis: 

Art. 557. Se o agravo for manifestamente improcedente, o relator 
poderá indeferi-lo por despacho. Também por despacho poderá 
convertê-lo em diligência se estiver insuficientemente instruído.

Parágrafo único - Da decisão denegatória caberá agravo, no prazo 
de 5 (cinco) dias, ao órgão competente para o julgamento do 
recurso. Interposto o agravo a que se refere este parágrafo, o relator 
pedirá dia.

Com inspiração no dispositivo, o Regimento Interno do Supremo Tribunal 

Federal, embora somente no âmbito da Excelsa Corte, deu um passo à frente ao ampliar 

os poderes do relator para também negar seguimento a qualquer recurso, incluindo o 

recurso extraordinário. 

Essa previsão, sem grandes diferenças, também fez-se constar na edição 

da Lei nº 8.038/1990 e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Finalmente, 

avançando ainda mais, chegou-se à edição da Lei nº 9.756/1998, que alterou referido 

artigo, que passou a ter a seguinte redação:

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 
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súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com 
súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao 
recurso.
§ 1o Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 
competente para o julgamento do recurso, e, se não houver 
retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo 
voto; provido o agravo, o recurso terá seguimento.
§ 2o Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o 
tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre um 
e dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a interposição 
de qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo 
valor.

Na dicção atual, portanto, o relator além de negar seguimento a recurso ou 

pedido manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 

súmula do próprio Tribunal ou Tribunal Superior, poderá também negar seguimento 

quando houver confronto com jurisprudência dominante do Tribunal respectivo, do 

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

Assim, não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade, pois, 

conforme delineado acima, este relator estava autorizado, nos termos do art. 557, caput, 

do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, inciso 

XVIII, do Regimento Interno deste Tribunal, a negar seguimento ao habeas corpus, pois 

em confronto com a jurisprudência dominante desta Corte.

Destaco, ademais, que se tem entendido que o referido princípio ficará 

sempre preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle 

recursal dos órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores.

Nesse sentido, confira-se manifestação do Ministro Celso de Mello, proferida 

no julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, do Habeas Corpus nº 96.418/CE, 

transcrito no informativo 605 daquela Corte: 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
CONSOLIDADA QUANTO À MATÉRIA VERSADA NA 
IMPETRAÇÃO. POSSIBILIDADE, EM TAL HIPÓTESE, DE O 
RELATOR DA CAUSA DECIDIR, MONOCRATICAMENTE, 
A CONTROVÉRSIA JURÍDICA. COMPETÊNCIA 
MONOCRÁTICA DELEGADA, EM SEDE REGIMENTAL, 
PELA SUPREMA CORTE (RISTF, ART. 192, “CAPUT”, NA 
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REDAÇÃO DADA PELA ER Nº 30/2009). ATRIBUIÇÃO 
ANTERIORMENTE CONSAGRADA NO ORDENAMENTO 
POSITIVO BRASILEIRO (LEI Nº 8.038/90, ART. 38; CPC, 
ART. 557). AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. (...). Nem se alegue que essa orientação 
implicaria transgressão ao princípio da colegialidade, eis que o 
postulado em questão sempre restará preservado ante a 
possibilidade de submissão da decisão singular ao controle 
recursal dos órgãos colegiados no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, consoante esta Corte tem reiteradamente 
proclamado (RTJ 181/1133-1134, Rel. Min. CARLOS 
VELLOSO – AI 159.892-AgR/SP, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO, v.g.).

Assim, não há se falar, também, em não observância do art. 202 do 

Regimento Interno desta Corte, pois o caso dos autos se enquadra na hipótese do art. 34, 

inciso XVIII, do Regimento, o que mitiga a necessidade de levar o processo à Turma, 

legitimando seu julgamento monocrático.

Mister anotar, ainda, que o entendimento firmado no sentido de admitir o 

cabimento de habeas corpus para apreciar toda e qualquer medida que possa, em tese, 

acarretar constrangimento à liberdade de locomoção ou, agravar as restrições a esse 

direito, não tem mais como prosperar, haja vista a atual orientação jurisprudencial, que 

visa otimizar o próprio mandamus.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. AUTORIZAÇÃO DE VISITA EM UNIDADE 
PRISIONAL. INDEFERIMENTO. IMPETRAÇÃO DE WRIT EM 
FAVOR DO APENADO. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL ANTE INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
DIREITO DE LOCOMOÇÃO DO PACIENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. "Habeas corpus é, literalmente, 
ter a posse desse bem personalíssimo que é o próprio corpo. 
Significa requerer ao Poder Judiciário um salvo-conduto que outra 
coisa não é senão uma expressa ordem para que o requerente 
preserve, ou, então, recupere a sua autonomia de vontade para 
fazer do seu corpo um instrumento de geográficas idas e vindas. Ou 
de espontânea imobilidade, que já corresponde ao direito de nem, ir 
nem vir, mas simplesmente ficar. Autonomia de vontade, enfim, 
protegida contra ilegalidade ou abuso de poder parta de quem partir, 
e que somente é de cessar por motivo de flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, 
salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente 
militar, definidos em lei (inciso LXI do art. 5º da Constituição)." (HC 
110946, 2.ª Turma, Rel. Min. AYRES BRITTO, DJe de 16/04/2012). 
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2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.º 244.313/DF, Relatora a Ministra LAURITA VAZ, 
DJe de 14/9/2012.)

Por fim, no que tange ao mérito da segregação cautelar do agravante, a 

decisão agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos, litteris:

Dessa forma, reconhecida a inconstitucionalidade da vedação legal 
à liberdade provisória, devem ser observados necessariamente, 
para a manutenção da prisão cautelar nos crimes de tráfico, os 
parâmetros do art. 312 do Código de Processo Penal, que 
subordinam a medida excepcional ao fumus comissi delicti e ao 
periculum libertatis, presentes na hipótese em apreço.
O Magistrado singular ao converter a prisão em flagrante em 
preventiva consignou:

Compulsando os autos, verifica-se que há indícios suficientes 
de ter o acusado praticado a conduta delitiva, conforme 
depoimento do condutor, às fls. 02/03, informando que foram 
encontradas 26 gramas de uma substância aparentando ser 
cocaína, 30 gramas de uma substância aparentando ser crack 
e 42 gramas de uma substância aparentando ser maconha, no 
console do veículo que o autuado conduzia. (fl. 57)    

A Corte a quo manteve a segregação preventiva nos termos que se 
seguem:

Faz-se necessário ponderar que o delito de tráfico ilícito de 
entorpecentes, equiparado a hediondo, é punido com pena 
privativa de liberdade máxima superior a 04 anos e fomenta a 
prática de outros crimes, principalmente considerando a 
quantidade e a diversidade de drogas apreendidas.
Resta, assim, ao Poder Judiciário responder satisfatoriamente 
à sociedade, sendo imprescindível, por vezes, a constrição da 
liberdade do indivíduo em prol da garantia da ordem pública. (fl. 
69/70)

Como vimos, a custódia foi mantida com base na gravidade 
concreta do crime denunciado, evidenciada pela quantidade e 
variedade de droga, o que atrai, de fato, a incidência do disposto no 
art. 312 do Código de Processo Penal, em virtude da necessidade 
de preservar-se a ordem pública. 
Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes: 

A - HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
PRETENDIDA REVOGAÇÃO. ELEVADA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA.  POTENCIALIDADE LESIVA DA 
INFRAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONSTITUCIONAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. ORDEM 
DENEGADA.
1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, com base em elementos concretos dos autos que 
evidenciam a efetiva periculosidade do agente, dada a 
natureza dos delitos e o modo em que foram perpetrados.
2. Evidenciada a gravidade concreta dos crimes em tese 
cometidos, diante da elevada quantidade de droga apreendida - 
85 porções de crack -, mostra-se necessária a continuidade 
da segregação cautelar do acusado para a garantia da ordem 
pública.
3. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, por si sós, revogarem a prisão preventiva, se há 
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade 
da custódia antecipada, como ocorre in casu.
4. Ordem denegada. (HC nº 242.720/MG, Relator o Ministro 
Jorge Mussi, DJe 16/08/2012)

B - HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. 
NARCOTRAFICÂNCIA (ART. 33, CAPUT DA LEI 11.343/06). 
PRISÃO EM FLAGRANTE EM 06.05.2010. PLEITO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA. [...].
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUALIDADE E QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA (52 PEDRAS DE CRACK). PARECER DO 
MPF PELO INDEFERIMENTO DO WRIT. ORDEM 
DENEGADA.
[...].
3.   Ademais, no caso concreto, presentes indícios 
veementes de autoria e provada a materialidade do delito, 
a manutenção da prisão cautelar encontra-se plenamente 
justificada na garantia da ordem pública, tendo em vista a 
qualidade e a quantidade do entorpecente apreendido (52 
pedras de crack), a indicar que o acusado faz do tráfico 
seu meio de vida.
4.   Ordem denegada, em conformidade com o parecer 
ministerial. (HC nº 187.610/MG, Relator o Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe 12/04/2011)

Destaco, por fim, que eventuais condições pessoais favoráveis da 
paciente, tais como primariedade, residência fixa e atividade lícita, 
não impedem a manutenção da segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais, como se dá no caso dos autos. 
Nesse sentido, trago à colação o seguinte precedente: 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
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TRIPLAMENTE QUALIFICADO. PRONÚNCIA. PRISÃO. 
EXCESSO DE PRAZO PARA TÉRMINO DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT QUANTO AO PONTO. 
PRISÃO CAUTELAR SATISFATORIAMENTE 
FUNDAMENTADA. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. GARANTIA DE APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
TEMOR CONCRETAMENTE DEMONSTRADO PELAS 
TESTEMUNHAS. NECESSIDADE DE RENOVAÇÃO DA 
PROVA ORAL EM SESSÃO PLENÁRIA
[...]
4. 'Condições pessoais favoráveis, por si só, não são 
suficientes a amparar a concessão da liberdade provisória 
quando presentes outras razões para a manutenção da prisão 
preventiva.' (HC 80.661/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/05/2010, 
DJe 24/05/2010).
5. Habeas Corpus parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
denegada a ordem. (HC n.º 145.817/SP, Relator o Ministro 
VASCO DELLA GIUSTINA (Desembargador convocado 
TJ/RS), DJe de 14/12/2011.)

Ante o exposto nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

 

 

Documento: 1208628 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/02/2013 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0221475-1 HC 257.445 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000120983366  73899582012  9833665520128130000

EM MESA JULGADO: 07/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ALESSANDRO BASQUES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRO BASQUES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Laurita Vaz 

e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora convocada 

do TJ/SE).
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